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APRESENTAÇÃO


			A preocupação com a violência que assola o mundo e o Brasil é a temática que une grupos de pesquisadores em torno desta obra. Congregamos neste livro professores e alunos de linhas de pesquisa teórica e prática de diversas instituições públicas e privadas. A proposta da obra foi promover reflexões sobre a temática que envolve autores de agressão e suscitar discussões sobre a violência em diferentes contextos relacionais. Assim, este livro poderá ajudar não só em termos teóricos, mas também práticos, profissionais liberais, alunos de graduação, pós-graduação e técnicos do serviço público e privado. 


			A seguir, há uma descrição das ideias apresentadas pelos autores: a primeira parte contém dois capítulos teóricos que buscam aprofundar termos e conceitos. Em seguida, dois capítulos que abordam o adolescente como perpetrador de agressão, e cinco outros capítulos referentes aos autores de agressão contra criança e adolescente. Além disso, a obra apresenta três capítulos relacionados à agressão que envolve parceiros íntimos e outros três textos associados às experiências metodológicas e práticas dos serviços. Por último, um capítulo que aborda relatos de vítimas que engravidaram em decorrência de estupro, demonstrando a complexidade das questões que envolvem essa temática.    


			No capítulo “Contribuições conceituais de uma perspectiva evolucionária para a compreensão do comportamento humano agressivo”, as autoras Daniela Castro dos Reis, Lília Iêda Chaves Cavalcante e Celina Maria Colino de Magalhães apresentam uma discussão teórica sobre conceitos como agressão, agressividade e violência, sob a perspectiva evolucionária. A finalidade é ajudar a discutir os aspectos conceituais fazendo sua distinção. 


			O capítulo de Flávio Urra, em seu texto “Trabalho com homens e masculinidades: teorias e pressupostos metateóricos”, amparado pelas vivências do processo grupal, traz a discussão de referenciais teóricos capazes de servir de instrumento de análise e interpretação no trabalho em grupo com essa população. O texto, assim, tem como objetivo explicitar a conceituação teórica compartilhada pelo autor e sua equipe, bem como os pressupostos metateóricos que transcendem a teoria. 


			Os autores Vinícius Coscioni, Odacyr Roberth Moura da Silva, Edinete Maria Rosa e Débora Dalbosco Dell’Aglio apresentam o capítulo “Adolescentes privados de liberdade na Grande Vitória: características biossociodemográficas e exposição ao risco”, em uma discussão atual que propõe apresentar o perfil de adolescentes privados de liberdade, observando suas características biossociodemográficas e sua exposição ao risco. 


			O texto “Perfil de adolescentes perpetradores de violência no namoro”, elaborado pelas autoras Jeane Lessinger Borges e Débora Dalbosco Dell’Aglio, ajuda-nos a entender sobre o perfil de adolescentes caracterizados como perpetradores de violência em suas relações afetivo-sexuais, discutindo ainda sobre os fatores de risco para a ocorrência da violência na intimidade entre jovens, assim como a duração do relacionamento amoroso. Foi ainda discutido o fenômeno da bidirecionalidade das agressões nessas relações afetivo-sexuais de adolescentes, isto é, a presença da reciprocidade dos papéis de vítima e de agressor entre os jovens.


			O capítulo seguinte, intitulado “Reincidência para um autor de violência sexual contra crianças e adolescentes”, da autora Karen Michel Esber, consiste em um relato de caso com foco na análise dos sentidos sobre reincidência produzidos por Pedro (nome fictício), 35 anos, um autor de violência sexual contra crianças e adolescentes. Pedro foi selecionado para o estudo por ser reincidente, condenado em três processos de violência sexual, tendo assumido no atendimento realizado a prática reincidente de abuso sexual contra aproximadamente 20 adolescentes.


			Violência Física Contra Crianças e Adolescentes: o que as Notificações do Setor Saúde Podem Indicar Sobre os Autores de Agressão?”, das autoras Milene Maria Xavier Veloso, Isabel Rosa Cabral e Maíra de Maria Pires Ferraz nos presenteiam com a discussão sobre dados de notificação de saúde sobre autores de agressão. 


			O capítulo “Fatores de risco e proteção: um estudo comparativo entre dois autores de agressão sexual de meninos”, de Bruno Ribeiro Cardoso, Daniela Castro dos Reis, Fernanda Nazaré da Luz Almeida e Mário Diego Rocha Valente, teve a finalidade de identificar e analisar fatores de risco e proteção presentes na trajetória de vida de dois autores de agressão sexual contra meninos.


			As autoras Lucilene Paiva da Costa e Marcilene do Socorro Oliveira Araújo nos congraçam com o texto “Concepções sobre o corpo feminino segundo autores de agressão sexual contra crianças/adolescentes”, cujo objetivo é discutir a percepção de autores de agressão sexual de crianças e adolescentes sobre o corpo feminino e em qual período se consideram biologicamente prontos para a prática das relações sexuais. 


			O texto “A trajetória de vida de um condenado por agressão sexual contra adolescente”, de Daniela Castro dos Reis, Assis da Costa Oliveira e Lília Iêda Chaves Cavalcante, ajuda a entender a trajetória de vida de autores de agressão buscando compreender os principais fatores de risco e de proteção que marcaram sua infância, adolescência até chegar a sua vida adulta. Sem dúvida, esse é um estudo que vai promover a reflexão dos leitores sobre aspectos desenvolvimentais desses autores de agressão. 


			O capítulo “Homens autores de violência contra mulheres nas relações íntimas”, das autoras Julliane Quevedo de Moura, Julia Vazquez Ennes, Magalie Kucera, Thays Carolyna Pires Mazzini Bordini, e Luísa Fernanda Habigzang, traz para a discussão a compressão do fenômeno da violência contra as mulheres perpetradas pelos homens autores de violência (HAV) no âmbito das relações íntimas, assim como problematiza o uso do termo HAV em contraposição ao termo agressor, o qual tem sido discutido na literatura recentemente. Um texto que nos ajuda a refletir! 


			Erica Hokama, Miria Benincasa Gomes Gomes e Maria Geralda Viana Heleno, com o texto “Dinâmica psíquica de homens e violência doméstica: estudo com o teste das relações objetais”, congraçam-nos com um texto que analisa e reflete sobre a dinâmica psíquica de homens envolvidos em violência doméstica por meio do teste das relações objetais de Phillipson (TRO). Essas reflexões estão baseadas em pesquisa empírica e na experiência dos autores pesquisadores do tema violência doméstica. 


			“Apreciação como preditora do compromisso em relacionamentos amorosos com indícios de violência” é o texto de Sandra Elisa de Assis Freire e Rislay Carolinne Silva Brito, que de maneira objetiva e técnica traz para a discussão o desafio de conhecer em que medida a apreciação explica o compromisso em contexto de relacionamentos amorosos com indícios de violência. Apesar dos evidentes benefícios trazidos pelo sentimento de apreciação, este estudo discute um lado obscuro em potencial desse construto, apresentando situações de violência entre parceiros íntimos como sendo um contexto no qual o sentimento de apreciação parece ser prejudicial. 


			Juliana de Oliveira e Fábio Scorsolini-Comin, em seu texto sobre “Inserção ecológica no contexto de acompanhamento a autores de violência contra as mulheres”, apresenta e discute com propriedade o processo de inserção ecológica em um serviço responsável pelo acompanhamento psicossocial de autores de violência contra as mulheres. Uma grande contribuição para esta obra!


			Por meio de “Homens autores de violência: invisibilidade na delegacia especializada de atendimento à mulher (DEAM)”, das autoras Rosa Frugoli e Miria Benincasa Gomes Gomes, de maneira apropriada as pesquisadoras promovem uma reflexão sobre o tema gênero e violência, referindo-se aos homens enquanto autores de atos de violência contra as mulheres no âmbito doméstico. O texto nos revela que os homens negam ou amenizam a autoria da violência praticada, mostrando que tanto os autores quanto as instituições não compreendem, revelam e significam os percursos recorrentes ao inquérito que envolvem as mulheres como sujeitos de direito. 


			Com escrita consistente, apresentamos o texto sobre “Perfil psicossocial dos usuários do programa de atenção integral ao louco infrator”, de Karen Michel Esber, Maria Aparecida Diniz e Carlene Borges Soares, que tem como finalidade mapear o perfil psicossocial de 364 usuários atendidos e acolhidos pelo Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator (Paili) entre 2006 e 2014. Os pesquisados são pessoas absolvidas pela Justiça brasileira pela prática de um crime, considerando seu transtorno mental e consequente inimputabilidade. 


			Com título instigador, as autoras Mykaella Cristina Antunes Nunes e Normanda Araújo de Morais nos presenteiam com o texto “Sobre os agressores sexuais: relatos de vítimas que engravidaram em decorrência de estupro”, que busca refletir sobre os autores de agressão sexual, segundo a percepção das vítimas. 


			Essa obra não teria se concretizado se não fosse pelo incentivo e apoio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Parauapebas (Comdcap), da Secretaria Municipal da Assistência Social de Parauapebas (SEMAS) e Prefeitura Municipal de Parauapebas.


			Pelo exposto, este livro apresenta uma coletânea de capítulos que só se concretizou como obra pelo esforço de todos os que compõem essa rede de pesquisadores, revelando-se excelente fonte de conhecimento a todos que se interessam pela temática da violência e que buscam subsídios para uma abordagem interdisciplinar. 


			Os organizadores


			





PREFÁCIO


			O estudo da violência é a temática central desta obra. Sob a ótica interdisciplinar, o livro apresenta as mais variadas experiências e estudos pelo Brasil de casos envolvendo crimes sexuais, violência de gênero e as formas de persecução de tais atitudes, bem como os reflexos sociais, psicológicos e comportamentais da agressão.


			No exercício da magistratura há 16 anos, em especial nas regiões Sul e Sudeste do estado do Pará, apreciar estudos tão relevantes fornece a mim, sem dúvida, arcabouço para a compreensão extraprocessual de determinados acontecimentos que, no cotidiano forense, por vezes são relegados ao segundo plano. E sem dúvida, oferecerá igual sensação ao leitor.


			Daí a importância da obra que ora se apresenta. Em 16 capítulos, são destrinchadas espécies de violência que atormentam famílias e contribuem para a criação de um fosso relacional pouco ou quase nada enfrentado na literatura nacional. O estudo apresenta o lado obscuro das apurações criminais e convida o leitor a compreender os aspectos pouco perceptíveis nas agressões.


			Ademais, no entrelaçar dos capítulos também é possível apreciar uma interessante luz sobre os casos que não são levados ao conhecimento das autoridades, compreendendo detalhes de outras ciências incidindo ao estudo da ofensa à norma penal incriminadora.


			Como na canção “Notícia de Jornal”, de Luís Reis e Haroldo Barbosa, o livro investiga o movimento por detrás dos acontecimentos agressivos. A exemplo do que ocorre quando “a notícia carece de exatidão”, o presente livro explicita quais razões descortinam a violência ao gênero feminino, aos adolescentes e nas relações íntimas.


			Desconheço as razões de ter sido escolhido para prefaciar tal interessante documento científico, mas me regozijo de ter apreciado com exclusividade inicial um livro que será tão fundamental a operadores de diversas áreas do conhecimento, aos quais somente tenho a desejar uma boa leitura!


			Líbio Araújo Moura 


			Juiz de Direito/2ª Vara Criminal de Castanhal – Tribunal do Estado do Pará
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1


			CONTRIBUIÇÕES CONCEITUAIS DE UMA PERSPECTIVA EVOLUCIONÁRIA PARA A COMPREENSÃO DO COMPORTAMENTO HUMANO AGRESSIVO


			Daniela Castro dos Reis 


			Lília Iêda Chaves Cavalcante 


			Celina Maria Colino


			O comportamento agressivo, como um fenômeno presente na história das sociedades humanas, mostrou-se fundamental para a manutenção e preservação de nossa espécie há milhões de anos. Em razão disso, esse comportamento tem motivado a realização de estudos em diversas áreas do conhecimento (Luz, 2005; Hutz, 2005; Yamamoto & Volpato, 2011), cujo conteúdo traz reflexões teóricas e evidências empíricas importantes para seu entendimento na atualidade. 


			Esses estudos procuram analisar o comportamento agressivo humano em suas causas imediatas e distais no sentido de compreender melhor como a natureza do ser humano foi moldada pelos desafios enfrentados por seus ancestrais, o que contribuiu para a constituição de uma espécie com características reconhecidas hoje como essencialmente humanas (Martins, Filho, Feeburg, Fernandes, Natividade & Hutz, 2012; Lodelo, 2010) Tais elaborações teóricas dão forma a uma perspectiva evolucionária que permite compreender a agressividade na sua complexidade e historicidade. Além disso, permite a reflexão sobre o lugar e a importância desse comportamento na evolução da espécie humana com base em apontamentos importantes sobre suas causas proximais e distais.


			Em suma, essa premissa teórica permite compreender como o comportamento agressivo foi selecionado pela espécie humana enquanto um poderoso dispositivo de adaptação evolutiva e como ele é percebido na sociedade contemporânea, considerando suas causas imediatas, funcionais, ontogenéticas e filogenéticas. Assim, o objetivo deste capítulo é contribuir com as reflexões conceituais apoiadas em uma perspectiva evolucionária para a compreensão do comportamento humano agressivo. O capítulo inicia com uma discussão sobre os princípios da seleção natural e as contribuições da etologia humana e da psicologia evolucionista, e traz depois um resumo do processo evolucionário do homem que procura distinguir conceitualmente agressividade humana e comportamento agressivo. 


			Contribuições conceituais de uma perspectiva evolucionária 


			Sabe-se hoje que o processo que levou o ser humano a se tornar o que é hoje surgiu de inúmeras mudanças climáticas, geográficas e comportamentais que ocorreram há milhões de anos. Essa transformação deslanchou de uma cadeia de mudanças ecológicas que possibilitou o aparecimento de aproximadamente 20 tipos de ancestrais humanos, em épocas e contextos distintos. É possível que nesse processo tenham surgido até quatro tipos de espécie humana vivendo conjuntamente, o que demonstra que a evolução humana pode ter ocorrido em mosaico, ou seja, que determinadas modificações surgiram em intervalos de tempo separados, ao longo de toda a evolução dos hominídeos (Leakey, 1999).


			Todas essas mudanças evolucionárias podem ser entendidas sob três leis fundamentais elaboradas por Charles Darwin, em 1859, na obra Origem das espécies. Para esse autor os seres vivos se desenvolveram por seleção natural, que se baseia em três propriedades: a primeira diz respeito ao princípio da variabilidade, em que os indivíduos de uma determinada espécie apresentam diferença genética no seu fenótipo (características morfológicas, fisiológicas e comportamentais), e essa variação pode ocorrer com base em dois processos, mutação e recombinação; o segundo princípio é o da hereditariedade, em que a variante dos fenótipos é hereditária, ou seja, os descendentes dos indivíduos carregam e transmitem os genes que determinam as alterações morfológica, fisiológica ou comportamental; e o terceiro é o princípio da adaptação, em que os indivíduos que possuem determinada variação no fenótipo ficam mais propícios para aquele ambiente do que os que não possuem essa constituição biológica (Izar, 2009; Moraes, 2015). 


			A seleção natural, portanto, ocorre quando os indivíduos que carregam genes codificadores de certas características físicas e comportamentais conseguem, por exemplo, obter mais recursos alimentares ou apresentar maior capacidade para evitar a predação ou atrair mais parceiros reprodutivos do que os indivíduos que não possuem tais características (Izar, 2009, p. 23). 


			Dessa forma, indivíduos com determinadas caraterísticas tendem a deixar mais descendentes do que outros, e o gene que foi selecionado para uma habilidade específica é repassado para as gerações seguintes. Por exemplo, as características fenotípicas selecionadas tornaram os indivíduos mais capazes de responder e resistir às pressões do meio. Entre as características, está a habilidade de se defender ou atacar de forma agressiva, com a intenção de assegurar a sua sobrevivência e do seu grupo (ou espécie, em termos filogenéticos) e ampliar o seu domínio. 


			Assim, o comportamento agressivo foi sendo selecionado uma vez que, no palco evolucionário, as pressões seletivas há milhões de anos valorizaram essa habilidade/característica por ela ter se mostrado fundamental à adaptação do homem na Terra, sendo transmitido para os seus descendentes ao longo do tempo. Com base nesses princípios, pode-se tentar entender como o processo da evolução humana se deu e quais mecanismos foram selecionados em função de sua adaptação. Ou seja, interessa conhecer como o ser humano se tornou o que é hoje enquanto produto de um longo processo de evolução e como o comportamento agressivo foi selecionado enquanto um dispositivo adaptativo de grande importância na história da espécie.


			Isso posto, pode-se dizer que os fatores seletivos mais importantes que canalizaram a evolução humana podem ser encontrados na história da filogênese (as causas distais). A discussão sobre como e por que o homem adquiriu características únicas, tão especializadas e distintas dos outros animais, pode ser respondida parcialmente por dois fatores básicos seletivos: as mudanças ambientais e as mudanças do comportamento. 


			As mudanças do ambiente, antes floresta e depois vegetação rasteira que aumentaram a aridez nas áreas habitadas pelos hominídeos, agiram como pressão natural que desencadeou alterações anatomofisiológica e comportamental dos primeiros bípedes. A ocupação dos hominídeos nesse habitat foi favorecida não somente pela locomoção bipedal, mas também pela mudança de uma dieta mais rica em carne (Thorpe, Holder & Crompton, 2007). 


			A evolução humana é normalmente apresentada em termos de quatro aspectos principais relacionados à adaptação dos hominoides: andar ereto, redução dos dentes caninos e incisivos, elaboração de cultura material e aumento significativo do cérebro. Na construção da discussão sobre a constituição da bipedia como uma característica decisiva no processo da evolução humana, deve-se ter claro que os primatas hominídeos se tornaram os únicos mamíferos a andar erguidos, permitindo a liberação dos braços e o uso das mãos para atividades diversas. Deve-se ter em conta que a postura ereta foi atingida muito antes que o cérebro se desenvolvesse e atingisse grandes proporções (Leakey, 1999; Lewin, 1999). 


			Apesar da importância do bipedismo, a postura ereta trouxe algumas desvantagens para um primata que vivia no chão: maior tempo de deslocamento à procura de alimentos e menor velocidade para correr dos carnívoros ferozes, situação agravada pela ausência de grandes garras ou presas. Portanto, para se defender, os hominídeos desenvolveram mecanismos biofisiológicos, por exemplo o comportamento agressivo, que foram eficazes no sentido de contrabalançar as deficiências e garantir a sobrevivência em um cenário hostil (Queiroz, 1998; Moraes, 2015).


			Algumas modificações anatômicas filogenéticas fundamentais, agindo de forma mais ou menos concomitante, contribuíram decisivamente para o processo de hominização. Portanto, admite-se que uma série de transformações filogenéticas, anatômicas, fisiológicas, psíquicas e comportamentais, ocorridas nos primeiros estágios da evolução humana, teria permitido que o homem se distinguisse de seus parentes primatas e seguisse uma trilha única na história da evolução das espécies.


			Com todo o aparato anatômico, fisiológico, comportamental e cultural, o homem distinguiu-se de outros animais, principalmente ao apresentar uma cultura especializada, caracterizada pela transmissão do conhecimento adquirido no processo de desenvolvimento humano, mediado pela simbolização e pela linguagem corporal e oral (Carvalho, 1989; Bussab & Ribeiro, 1998).


			Ao estudarem a agressão entre os animais, Huntingford e Chellappa (2010) sinalizam que, além de as lutas serem incomuns, os animais se adaptam à forma e à intensidade de suas respostas agonísticas, ou seja, entre animais que vivem em grupo, os encontros que ocorrem por meio de uma rede intrincada de interações sociais, com alguns se destacando como superiores em relação aos demais, têm por consequência um sistema de organização linear ou hierarquia da dominância. Assim, na maioria dos casos, os animais dominantes têm prioridade ao acesso de recursos limitados, como abrigos, alimentos, água, cópulas, entre outros.


			Para Huntingford e Chellappa (2011), as relações de dominância-subordinação podem ser vistas em diversos animais, desde baratas e lagostas até lobos e chimpanzés, apesar de haver diferenças nos mecanismos intrínsecos nessas relações. A partir daí a valorização da agressividade tornou-se evidente nos grupos primitivos, transformando o melhor caçador, e consequentemente possuidor de maior astúcia e agressividade, em líder do grupo, inaugurando um novo modelo a ser imitado pelos demais. Desse modo, o herói da caça passou a lutar pela preservação do poder obtido empregando também a violência na manutenção de sua liderança. Pode-se supor que o nascimento dos modelos violentos de poder e de resolução de conflitos utilizados até hoje tenha ocorrido nesses tempos pré-históricos.


			Com base nesse exemplo, pode-se dizer que o grau de especialização cultural que o homem desenvolveu promoveu uma cadeia de comportamentos que, por sua vez, permitiu que este pudesse cada vez mais se adaptar a situações ambientais distintas e cada vez mais explorar ambientes variados, ajustando-se de maneira funcional e perpetuando o gênero homo. A transmissão cultural/social, seja pela mediação dos símbolos ou pela instituição de rituais, crenças e práticas culturais, contribuiu para que o grupo social pudesse compartilhar, experimentar e reelaborar informações e conhecimentos sobre determinada situação. 


			Para Bussab e Ribeiro (1998), a transmissão social apresenta várias formas de difusão: seja pela exposição de conhecimento dos mais experientes ou pelo compartilhamento dos aspectos culturais uns com os outros. A cada geração o conhecimento era passado e novas aprendizagens foram sendo incorporadas, tornando possível que o gênero homo apresentasse uma grande variedade de soluções diante dos desafios que o meio lhe impunha, entre estas a agressividade como meio de sobrevivência. Nesse sentido, explicam as autoras, as relações sociais apresentavam uma série de exigências e, consequentemente, diferentes desafios que faziam com que, no complexo jogo relacional, aumentasse a chance de sobrevivência da espécie, ao mesmo tempo em que se ampliava a dependência da cultura para sobreviver.


			No processo de evolução humana, assim que os nossos ancestrais começaram a desenvolver uma clara dependência da cultura para a sua sobrevivência imediata e da espécie, a seleção elencou indivíduos com os genes que favorecessem o comportamento cultural. Ou seja, o indivíduo que conseguisse socialmente adaptar-se, compartilhando informação, vivendo em grupo, teria maior chance de sobreviver e de se reproduzir. Sendo assim, a seleção natural começou a favorecer genes para o comportamento cultural em um modo de vida cada vez mais social.


			Para Rodrigues (2009), o desenvolvimento cerebral só pode ser explicado em um contexto cultural, o que leva o homem cada vez mais a tornar-se dependente da cultura. Pode-se dizer que o biológico e o cultural caminharam juntos no processo da evolução humana; ao mesmo tempo em que as modificações anatomofisiológica ocorriam, as transformações pelos quais isso ocorria se davam por meio da cultura, o que cada vez mais impulsionava os indivíduos da espécie para novas exigências e novos desafios, ou seja, trocas sociais intensas e transmissão de conhecimentos. 


			A adaptação, então, não é imutável, podendo variar em função do ambiente geográfico, temporal e social. Em termos temporais, essas mudanças podem ser passadas para seus descendentes de maneira continuada, mesmo que o ambiente seja outro. Então, as mudanças produzidas pela seleção natural demandam um longo tempo, ainda que o ambiente imediato apresente mudanças mais rápidas. Isso então leva a se pensar que as adaptações requerem um tempo evolutivo extenso, como afirma Yamamoto (2008): “Podemos então dizer que somos criaturas pré-históricas vivendo em um mundo moderno e, como tal, mantemos vários traços que respondem a desafios enfrentados por nossos ancestrais em um passado distante” (p. 12).


			Dessa forma, pode-se afirmar que nem todas as formas de comportamento, entre outros, o comportamento agressivo, revelaram-se adaptadas às novas circunstâncias. O período em que o comportamento agressivo foi selecionado como necessário à adaptação da espécie às mudanças no meio ambiente ecológico demonstrou ser de grande valia para a sobrevivência da espécie e, por isso, foi repassado para as gerações futuras. Como consequência disso, a espécie humana apresentou comportamentos mais bem ajustados a um ambiente de adaptação evolucionária, de modo que nele o ser humano tinha que caçar, coletar, livrar-se de predadores e rivalizar com coalizões adversárias na disputa por recursos escassos, muito mais do que no ambiente em que se vive hoje (Gonçalves, 2010).


			Portanto, ao analisar o comportamento agressivo humano, deve-se levar em consideração não somente as causas imediatas e ontogenéticas, mas sim compreender como a natureza do ser humano foi moldada pelos desafios que seus ancestrais tiveram que enfrentar, e que resultaram em uma espécie com características que são reconhecidas como humanas.


			Contribuições da etologia humana


			Desse ponto de vista, o comportamento agressivo pode ser estudado com base em quatro porquês propostos por Niko Tinbergem (1966). Para o autor, especificamente, o comportamento deve ser estudado em suas várias dimensões, as quais devem ser analisados sob quatro perguntas: a causal, a ontogenética, a funcional e a filogenética.


			A causa imediata está relacionada aos fatores causais próximos, identificando quais são os estímulos que desencadeiam a resposta, e como isso tem sido modificado por recente aprendizagem. A resposta a essa pergunta pode ser embasada por estudo de mecanismos fisiológicos envolvidos no processamento de um estímulo pelo sistema nervoso do indivíduo na produção do comportamento (Izar, 2009). Por exemplo, no caso de um indivíduo manifestar comportamento agressivo, este pode ser causado por um mecanismo neural que esteja influenciando na mudança de seu humor.


			A pergunta relacionada à ontogenia é caracterizada pelos comportamentos que ocorrem ao longo da trajetória de vida do indivíduo. Como tal mudança de comportamento ocorre com a idade, e quais as primeiras experiências necessárias para o comportamento ser moldado. Os aspectos ontogenéticos estão relacionados aos fatores ambientais que atuam no indivíduo em determino tempo e o seu papel no ciclo de vida. Por exemplo, um indivíduo agressivo pode ter se desenvolvido em um ambiente ecológico agressivo, com constantes maus-tratos, afetando diretamente a maneira como se relaciona com meio social (Ades, 2018). 


			Quanto à questão que envolve a história evolutiva (filogenia), ela se relaciona ao comportamento que foi selecionado e mantido no decorrer da história evolucionária da espécie como estratégia de sobrevivência. Uma das perguntas que podem ser feitas é por que o comportamento evoluiu dessa maneira e não de outra forma. Para responder a essa pergunta, geralmente recorre-se à comparação com outros primatas não humanos, que são filogeneticamente mais próximos dos seres humanos. Por exemplo, sabe-se que a agressão é um comportamento que foi selecionado porque torna os indivíduos capazes de se defenderem das ameaças do meio e, assim, garantirem a sua própria sobrevivência e da espécie, assegurando a sua perpetuação (Huntingford & Chellappa, 2011).


			A última causa é a função que está pautada na prerrogativa de se conhecer qual o motivo pelo qual determinado comportamento teria sido selecionado naturalmente. (Carvalho, 1998). Como é que o comportamento impacta as chances que tem o animal de sobreviver e se reproduzir. Por exemplo, o comportamento agressivo foi supostamente capaz de aumentar a chance de reprodução naquele ambiente ecológico, pois os indivíduos mais agressivos conseguiam ter maior vantagem de sobreviver, de reproduzir, e de transmitir essa característica às gerações futuras.


			Desse ponto de vista, a investigação do comportamento agressivo humano pode ser estudada com base em dois tipos de causalidades. As causas próximas, aquelas que dizem respeito ao indivíduo e seus modos de funcionamento, sejam estes bioquímicos ou psicológicos. E as causas últimas, também chamadas de históricas ou evolutivas, que procuram explicar por que os indivíduos são de certa maneira e não de outras tantas possíveis (Mayr, 1998). A importância das explicações últimas (evolução filogenética) pode ser útil no estudo do comportamento no sentido de permitir a escolha de variáveis independentes para o desenvolvimento de modelos e teorias envolvendo a análise comparativa entre espécies; compreender os fatores do ambiente que podem modular o comportamento; determinar quais variáveis serão consideradas como causa e quais serão consideradas como efeitos e, por último, descobrir explicações com grande poder de generalização.


			A grande confusão percebida nas explicações psicológicas de determinados aspectos do comportamento humano agressivo pode estar associada à falta de uma diferenciação mais clara entre os níveis de análise de suas causas (Alessi, 1992). 


			Contudo, no âmbito da psicologia, a concepção biopsicossocial que rege a compreensão da pessoa em desenvolvimento possibilita a análise em mais de um nível, seja nos aspectos proximais ou distais, pois os comportamentos humanos são resultantes de múltiplas determinações ambientais, e só assim devem ser estudados e compreendidos. 


			Agressão, agressividade e violência 


			O fenômeno da agressividade entre os seres humanos tem sido abordado em uma variedade de disciplinas distintas como a sociologia, a biologia, a antropologia e a psicologia (Sá, 1999; Luquiari, 2013). Cada área do conhecimento vê o tema sob uma diferente perspectiva e desenvolve hipóteses baseadas em fatores essencialmente demográficos e culturais (Kristensen et al., 2003). Por exemplo, abordar a questão da agressividade entre adolescentes com base na descrição das interações imediatas entre os membros de um grupo significa priorizar as causas próximas e buscar as origens do comportamento em processos ontogenéticos. Porém esse tipo de análise informa de maneira parcial sobre o comportamento agressivo e sua constituição e expressão, já que se concentra nas causas proximais e esquece as causas últimas. Ambas as causas estão inter-relacionadas em um ciclo interrupto (Moraes, 2012), devendo ser dessa forma estudadas.


			Na investigação de causas últimas, o questionamento se direciona para o porquê de o comportamento agressivo ter sido selecionado pela espécie humana (Alcock, 2011; Rosa & Moraes, 2010; Luquiari, 2013, Soares, 2015), conforme já referido. Esse questionamento só pode ser respondido com base em considerações da história dos processos psicobiológicos que o envolvem de forma proximal e distante. Mas, para tanto, é preciso que o fenômeno em questão, o comportamento agressivo, seja corretamente definido, distinguindo-se conceitualmente de agressão e agressividade, por exemplo.


			Nessa direção é importante definir com precisão termos que teoricamente tangenciam a discussão proposta: agressão, agressividade e violência. Para Rosa e Moraes (2010), a agressão é todo comportamento que visa prejudicar outrem, é um comportamento individual e que, dentro de um contexto interpessoal, caracteriza-se pelo ato de fazer “mal” à pessoa, objeto de sua ação. Assim, pode-se dizer que agressão em si é um processo muito complexo e multifocal. O termo evoca motivações individuais que podem ser proximais, como a fome, a sede, a vontade de fazer sexo, ou ainda distais, como um potencial adversário (Alcock, 2011; Moraes, 2012; Soares, 2015). Agressão (do latim aggressione) indica a disposição para agredir, para o encadeamento de condutas hostis e destrutivas (Ferreira, 1999). Significa ainda ataque à integridade física ou moral de alguém ou ato de hostilidade e provocação.


			Por outro lado, a agressividade é uma característica comum a todos os indivíduos humanos (coletiva), portanto, que se apresenta como uma tendência a ser hostil contra terceiros, sem haver necessariamente a consumação do ato (Moraes, 2012; Rosa & Moraes, 2010). A agressividade foi fixada no genoma da espécie por ter sido adaptativa, assim, todos os seres humanos têm traço agressivo, desde o indivíduo mais pacífico até o mais agressivo, e que varia dentro da população, em função do contexto no qual está inserido (Alcock, 2011).


			A agressividade é todo o comportamento que não visa prejudicar outrem, geralmente é seguida de rituais, seja para a defesa de territórios, ou para manter a hierarquia social, mas, novamente, sem a exigência da consumação da violência. É visto ainda como disposição para agredir ou provocar, espírito empreendedor, energia, atividade e combatividade (Otta & Bussab, 1998). Esses conflitos de dominância que não são aparentemente provocados, mas tornam-se importantes no sentido de que são capazes de evitar futuros confrontos, diminuindo a probabilidade de lutas danosas e formando desse modo uma hierarquia de dominância (Geen, 1998; Rosa & Moraes, 2010; Smith, 2007, Soares, 2015).


			Portanto, a agressividade constitui uma motivação primária a serviço da sobrevivência da espécie, enquanto a agressão é a deliberação individual para molestar outrem, e, por sua vez, a violência se constitui no ato de provocar danos ao outro (Ferreira & Florido, 2011; Gonçalves, 2010). Violência (do latim violentia) refere-se à qualidade de violento, quem atua com força, com grande ímpeto, valendo-se da ação violenta, opressão ou tirania, ainda qualquer força contra a vontade, liberdade ou resistência da pessoa ou coisa. Também pode significar constrangimento físico ou moral exercido sobre uma pessoa para obrigá-la a submeter-se à vontade de outrem (Ferreira, 1999; Muller, 2006). O conceito de violência remete ao abuso da força que desrespeita as medidas social e culturalmente estabelecidas. Essas medidas podem ser dadas pelo outro e sua constituição psicológica, pela definição do que a sociedade define como justo e adequado de acordo com leis, regras sociais e costumes por ela instituídos.


			Nessa perspectiva, seria a agressividade a manifestação de um instinto adaptativo, enquanto a sua manifestação por meio de atos (violência) poderia ser reconhecida como essencialmente desadaptativa, por colocar o indivíduo em confronto com o outro da mesma espécie. Sendo assim, a violência diferiria da agressividade por exprimir o ato por meio do qual o indivíduo atua com força ou de modo impetuoso, oprimindo ou tiranizando, na medida em que representa qualquer força contra a vontade, a liberdade ou a resistência de uma pessoa ou objeto (Rosa & Moraes, 2010). 


			Por essa razão, a agressividade tem sido o foco de vários estudos na psicologia evolucionária (Queiroz, 1998/2009; Rodrigues, 2009), e, na busca por uma terminologia mais apropriada, etologistas (Lorenz, 1974; Pinho, 2004) propuseram uma distinção entre comportamento predatório e comportamento agonístico como base para essa discussão conceitual. Enquanto o primeiro caracteriza situações de ataques entre animais de diferentes espécies, no qual um serve como fonte de alimento para outro, o comportamento agonístico refere-se a situações de lutas e ameaças entre indivíduos da mesma espécie que competem por recursos: acasalamento, alimento, água ou possessão do território. Moyer (1976) classificou ainda o comportamento agressivo como predatório, territorial, intermachos, defensivo, induzido pelo medo, maternal, irritável e instrumental. De acordo com Luquiari (2013), há inúmeras formas de agressão, como a que surge pela disputa por território, para impor dominação, sexual, como forma de disciplinar, agressividade enquanto forma de aviso, agressões morais, de predação ou antipredação. 


			Para Lorenz (1974) a agressividade não é um princípio diabólico que tem por finalidade a destruição e a morte, mas um contribuinte da preservação e organização da vida. De todas as lutas entre espécies diferentes, a função preservadora é ainda mais evidente na agressividade intraespecífica. Para Lorenz (1974), as funções básicas do comportamento agressivo animal são reguladas pelos instintos de hierarquia, territorialidade e defesa da prole. Eles vão agir, ou serão suprimidos, de acordo com a situação em que o animal se encontra. Para Lorenz (1974), o comportamento agressivo é o resultado da “pressão da seleção intraespecífica” (p. 253), que fez surgir no homem há muitos anos certa quantidade desse comportamento, para o qual ele não encontra um escape adequado na sociedade atual. 


			Aliado a isso, conforme aponta Queiroz (2009), o processo da agressividade foi auxiliado pelo notável potencial do sistema nervoso humano para permitir transmissão transgeracional de informações (evolução sociocultural). Por milhares de gerações, a vida na Terra tem se caracterizado por perigo e ameaça de agressão inter e intraespecífica: um mundo brutal e imprevisível no qual os animais e ainda muitos seres humanos estão expostos. Para a compreensão efetiva da agressão intraespecífica, é necessária uma ampliação do nível de sua análise: em vez de incluir somente as experiências passadas do indivíduo (ou seja, desenvolvimento), é fundamental refletir sobre a história biológica (evolutiva) e social da espécie, conforme já discutido.


			Nessa perspectiva histórica, problemas típicos consistiam em encontrar parceiros, caçar animais, criar crianças, negociar com amigos e se defender contra agressões, quer do meio físico, quer de outros animais predadores, ou ainda da sua própria espécie (Moraes, 2012). Aqueles cujos circuitos neuronais eram mais bem desenhados para resolver esses problemas deixaram mais filhos dos quais descendemos (Yamamoto, 2009). Porém, com o passar dos anos, os humanos foram se organizando socialmente com tamanha complexidade que pouco se sofreram agressões de outras espécies. Entretanto o ser humano não consegue minimizar a agressão dentro da própria espécie, isto é, o ser humano não foi evolutivamente dotado de controles rígidos do comportamento agressivo na modalidade intraespecífica: os homens permanecem sendo os maiores predadores de outros humanos vulneráveis, preferencialmente mulheres e crianças (Queiroz 1998/2009).


			Pode-se concluir que a agressividade foi um comportamento funcional dentro da história evolutiva da espécie humana, como ocorre em muitas outras espécies. O que não quer dizer que exista um gene associado à agressão e capaz de responder pelas diferenças individuais. Considerando a complexidade do comportamento agressivo, parece improvável que apenas um único gene seja responsável pela expressão do comportamento agressivo (Queiroz, 2009).


			Portanto, em função da complexidade do fenômeno, estudos sobre a sua gênese e evolução tornam-se necessários, no sentido de identificar categorias de comportamento, indivíduos e grupos mais expostos e predispostos à agressividade. Na atualidade, estudos que possibilitem entender o comportamento agressivo e suas várias formas de expressão apresentam, ao mesmo tempo, um desafio teórico e uma possibilidade de discussão sobre a agressividade como um fenômeno da essência humana, conforme apresentado neste capítulo.
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			TRABALHO COM HOMENS E MASCULINIDADES: TEORIAS E PRESSUPOSTOS METATEÓRICOS


			Flávio Urra


			O trabalho do autor com grupos de homens é desenvolvido na cidade de Santo André-SP, desde 2001, por meio de políticas públicas e ações coordenadas por Organizações da Sociedade Civil. Em 2004, em parceria com a Prefeitura de Santo André, foi instalado o primeiro grupo de homens em situação de violência contra a mulher do estado de São Paulo; na época, com homens indiciados pela Lei 9.099/95, em parceria com a Promotoria Pública do Estado.


			As vivências do processo grupal levaram o autor à busca de referenciais teóricos capazes de servir de instrumento de análise e interpretação do trabalho. Assim, os estudos da professora Fúlvia Rosemberg (1942-2014) chegaram ao Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade (Negri), do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) (Urra, 2018). No Negri os membros do grupo passaram a adotar certo número de teorias que, a partir de então, permitiram estruturar o trabalho no grupo de homens, com a construção de hipóteses e interpretações. 


			Desse modo, em 2014, o autor foi convidado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres de Santo André para, com o psicólogo Paulo Cagliari, estruturar o Programa “E Agora, José?, grupo socioeducativo de responsabilização de homens indiciados pela Lei Maria da Penha”. Além disso, para organizar o curso de Gênero e Masculinidades. Como desdobramento das ações com homens e para homens, foram criados os Fóruns de Gênero e Masculinidades, do Grande ABC e do Alto Tietê. Também houve a criação dos GTs de Gênero e Masculinidades dos Consórcios Intermunicipais Grande ABC e Consórcio de Desenvolvimento do Municípios do Alto Tietê (Condemat).


			Em artigos anteriores, foram apresentadas as práticas, a metodologia e o funcionamento dos grupos reflexivos de homens (Urra, 2014; Urra & Pechtoll, 2016; Bombini, 2017). Nesse texto, a intenção é explicitar a conceituação teórica compartilhada pelo autor e sua equipe, assim como os pressupostos metateóricos que transcendem a teoria.


			Pressupostos metateóricos


			Na atuação com homens do Programa “E Agora, José?” são utilizados como referenciais teóricos os estudos de gênero, masculinidades e ideologia, mas, além disso, é preciso situar o leitor no campo metateórico, ou seja, apresentar aquilo que transcende a teoria ou é pressuposto pela teoria enquanto análise de um determinado aspecto. Pois nossa observação ou interpretação está imersa em expectativas, pontos de vista e valores (Lopes & Vasconcellos, 2010). Assim, a proposta é apresentar como a equipe do “E Agora, José?” compartilha e concebe a construção do comportamento masculino, como percebe os sujeitos, a sociedade e a própria história.


			A masculinidade vem sendo apresentada e problematizada como construção sócio-histórica por cientistas das áreas de humanas e sociais no exterior e no Brasil (Scott, 1995; Connnell, 1995; Nolasco, 1995; Arilha, Ridenti & Medrado 1998; Welzer-Lang, 2001) e, também, em uma perspectiva antropológica (Almeida, 1995; Bourdieu, 1999; Ruiz-Rosas & Antonio, 2013). A equipe compartilha da premissa da masculinidade como construção sócio-histórica: o ser humano como um ser social, com um repertório de comportamentos flexível e mutável que, em cada cultura, grupo, sociedade e tempo histórico, pode se concretizar em variadas formas, características e distintas maneiras de se comportar.


			De acordo com essa premissa, o comportamento humano é apreendido sócio-historicamente, segundo padrões e costumes locais, por meio de imitação e conforme aquilo que é estimulado ou punido pelos pares. O modo de ser homem ou mulher, de ser criança ou pessoa idosa, em cada cultura, tende a se apresentar muito diversificado, influenciado pela organização social em seu relativo tempo histórico. 


			A ideia da construção sócio-histórica rompe com concepções apoiadas em pressupostos da universalização das categorias homem-mulher. Por exemplo, a ideia de que as mulheres historicamente sempre cuidaram de crianças, concluindo que a maternação feminina seja um elemento universal e durável na divisão sexual do trabalho. Ou, ainda, concepções apoiadas em um conceito de identidade e experiências femininas universais, que presumem a universalidade de uma série de conceitos, como a família, a infância, o cuidado e a vida doméstica, tanto nas etapas de desenvolvimento quanto na ética dos relacionamentos (Carvalho, 1999). 


			Tais concepções universalistas envolvem períodos indefinidos da história e indefinidas sociedades, presumidas como patriarcais, usando uma concepção de mulher universal, incluindo uma visão social de pouca contradição, com poucas apropriações e transformações individuais ou coletivas dos modelos predominantes, o que leva a uma invisibilidade das diferenças entre os distintos modos de ser mulher no interior de uma mesma sociedade (Carvalho, 1999).


			A masculinidade brasileira, com suas múltiplas formas de se apresentar, é resultado de uma construção social ao longo da história, com novos modelos se apresentando a cada momento, em conexão com os antigos modelos de masculinidades e, ao mesmo tempo, construindo singularidades, aspectos que serão aprofundados mais à frente.


			Outro aspecto a ser explicitado é a concepção de sujeito adotada pelo Programa “E Agora, José?”. Quanto aos facilitadores dos grupos, são sujeitos situados histórica e socialmente em relação ao seu objeto de trabalho e estudo: a masculinidade. São sujeitos que constroem interpretações que oferecem sentidos, sob a ótica das teorias aqui explicitadas. E a interpretação da sociedade machista pode ser vista por meio das teorias e dos valores implicados nestas (Lopes & Vasconcellos, 2010). Não existe neutralidade dos facilitadores; o objetivo do Programa “E Agora, José?” é o enfrentamento da violência contra as mulheres. Suas análises e interpretações buscam despertar nos participantes a compreensão de que o machismo promove desigualdade e discriminação.


			Quanto aos homens autores de violência contra a mulher, são concebidos pela equipe como receptores críticos, atores sociais, agentes ativos, envolvidos num contínuo esforço para entender o que é falado no grupo, um esforço que procura dar sentido às mensagens que recebem, tanto dos facilitadores quanto de seus pares. Que procuram responder a elas e partilhá-las. São sujeitos ativos e criativos, resultados de milhões de relações que os levaram à violência, mas que podem, também, construir novas singularidades e ir continuamente se transformando em pessoas não violentas (Lopes & Vasconcellos, 2010).


			Os aspectos sociais da cultura machista influenciam os discursos desses homens, mas cada sujeito, além de perceber e construir de forma singular sua identidade, elabora cada palavra, ação ou pensamento de modo próprio, influenciado por sua origem social, seu grupo de pares e suas representações sociais. Um sujeito construído sócio-historicamente, não de uma forma determinista, mas sim permeado de valores subjetivos adquiridos em suas experiências pessoais, que atua sobre o mundo, participando concretamente de sua constituição e transformação (Lopes & Vasconcellos, 2010).


			Outro pressuposto assumido pelo grupo de trabalho é quanto à visão sobre a natureza da sociedade. A concepção adotada pela equipe é de que os conflitos são inerentes à sociedade, intrínsecos à sua estrutura, e assim um motor de toda transformação (Lopes & Vasconcellos, 2010). Que a própria construção da subjetividade se faz em meio aos conflitos, entre os próprios pensamentos e o dos outros, bem como seus sentimentos e dos demais. Desse modo, as pessoas e os grupos negociam, aliam-se, disputam, cedem e mudam de ideia.


			Também é compartilhada pela equipe a concepção de história não linear, ou seja, não conceber a história como uma linha evolutiva que caminhou da barbárie até a civilização, mas sim que a história tem avanços e retrocessos. Determinados povos e grupos, em períodos históricos distintos, tiveram modos de convivência e organização social mais ou menos desenvolvidos, independentemente de terem ocorrido anterior ou posteriormente um ao outro (Foucault, 2007).


			Por fim, a concepção de que a participação dos sujeitos é fundamental na construção da própria história, na disseminação de ideologias na sociedade e na construção de suas próprias subjetividades, pois as pessoas são influenciadas pelas ideologias de gênero, de raça/etnia, de classe e de idade. Normalmente, as ideologias são recebidas e reproduzidas, mas, ao mesmo tempo, pode-se resistir a elas, por meio de uma participação ativa, que procura perceber o processo de mascaramento das desigualdades, especialmente as de gênero.


			Teoria de gênero


			Na argumentação de seu artigo seminal “Gênero: uma categoria útil para análise histórica”, Scott (1995) apresenta seu conceito de gênero constituído por duas proposições fundamentais: a primeira afirma que o “gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos”. A segunda, que “o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder” (Scott, 1995, p. 86). 


			Nessa conceituação, o gênero não apenas descreve as relações entre mulheres e homens, mas atribui um conjunto de significados e símbolos que são construídos em cima da percepção da diferença sexual, utilizando-os na interpretação do mundo, das relações sociais e humanas. Para explicar sua primeira proposição na conceituação de gênero, a autora destaca quatro elementos inter-relacionados que operam de modo não hierárquico (Scott, 1995).


			O primeiro destaca os símbolos culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas de homens e mulheres, de luz e trevas, de bem e mal, e como essas representações simbólicas são evocadas e em quais contextos. Por exemplo, no contexto religioso judaico cristão, no qual se utiliza da imagem de um Deus homem. Assim, ao se observarem as diferenças sexuais, em determinados contextos, constituem-se certas imagens simbólicas, transmitidas em nossa cultura, que associam o masculino a determinadas representações e o feminino a outras, e, em determinados contextos, tais imagens podem construir ideias de superioridade ou inferioridade de um gênero sobre o outro. Essas imagens passam a ser incorporadas nos discursos e consideradas naturais e imutáveis. Desse modo, gênero seria um código cultural, estabelecido com base nos significados atribuídos ao feminino e ao masculino, imbricado em uma rede de significações sociais, como classe, geração, raça, etnia e idade, articuladas em condições históricas particulares (Scott, 1995).


			O segundo elemento que Scott (1995) destaca são as normas referentes ao que se pode ou ao que não pode, isto é, normas jurídicas, morais, religiosas: “os conceitos normativos que, ao expressarem interpretações dos significados dos símbolos, tentam limitar e conter suas possibilidades metafóricas”. Um conjunto de normas, as mais diversas, articula-se para determinar o que homens e mulheres podem fazer e em quais contextos. Normas religiosas que consideram a mulher de determinada maneira e homens de outra. Normas jurídicas que limitam e punem algumas práticas em detrimento de outras. Normas morais que são aplicadas de maneiras diferentes para homens e mulheres (Scott, 1995, p. 86). 


			O terceiro elemento destacado por Scott (1995) é quanto às instituições e à organização social para além do sistema de parentesco e familiar, incluindo, na análise da construção social do masculino e feminino, o mercado de trabalho, a educação, o sistema político e a economia. A diferença sexual percebida constrói, também, as próprias instituições e a organização social em seus diversos campos: políticos, educacionais, econômicos e outros, dando interpretações diferentes para homens e mulheres e, consequentemente, distribuindo poder de modo desigual.


			Como último elemento, Scott (1995) aponta a identidade subjetiva à qual a autora não atribui uma conotação universal, já que os sujeitos, homens e mulheres, nem sempre cumprem as orientações gerais da maioria. A autora observa que os significados coletivos e subjetivos de mulheres e homens, como categorias de identidade, são construídos socialmente, que as identidades mudam em relação ao tempo e contexto, que não podemos nos basear em modelos de socialização que veem gênero como um produto estável da educação da criança na família e na escola. Mas é preciso destacar outros campos, além de gênero, aos quais o poder se articula, como classe, raça e etnicidade; no entanto Scott afirma que “gênero parece ter sido uma forma persistente e recorrente de possibilitar a significação de poder no ocidente, nas tradições judaico-cristãs e islâmicas” (Scott, 1995, p. 87).


			Na segunda proposição, a historiadora conceitua gênero como uma forma primária de dar significado às relações de poder; o sentido de primária diz respeito a não ser derivada de outra categoria. Scott (1995) aponta que o gênero, estabelecido como um conjunto objetivo de referências, estrutura a percepção e a organização concreta e simbólica da vida social. À medida que a pertença/identificação a um determinado gênero proporciona acesso a certos recursos materiais ou simbólicos, o “gênero torna-se implicado na concepção e na construção do próprio poder”. Por fim, Scott (1995) aponta a expectativa de que essa conceituação sirva para ir além de homem e mulher, que são categorias vazias, sem nenhum significado último, e transbordantes, na medida em que, mesmo fixadas, ainda contêm definições alternativas, negadas ou suprimidas.


			Os estudos sobre masculinidades


			Uma referência, para nosso trabalho, nos estudos sobre masculinidades é a autora Raewyn Connell, mulher transexual nascida Robert William Connell; sua obra Masculinities, de 1995, é considerada um dos referenciais teóricos mais marcantes no campo de estudos sobre masculinidade. A autora utiliza tanto a tradição clínica freudiana quanto aportes da psicologia social, bem como as ciências sociais: antropologia, história e sociologia.


			Connell (1995) utiliza o conceito de masculinidades, no plural, para se referir aos vários papéis sociais desempenhados pelos homens, alguns aceitos e legitimados, outros que não se enquadram nem no masculino nem no feminino socialmente aceito (Carvalho Filho, 2009). Além disso, critica definições essencialistas e naturalizantes que procuram outorgar traços definitivos ao que se chama “homem” ou “mulher”, rejeita que a sexualidade adulta seja definida pela natureza. 


			Connell (1995), assim como Scott (1995), apresenta a masculinidade e a feminilidade como conceitos relacionais, interdependentes, construídos sócio-historicamente. Considera que os aspectos masculinos e femininos coexistem em cada homem e cada mulher. Discordando das teorias de papéis sexuais que diferenciavam dois desempenhos, um masculino e um feminino.


			Connell (1995) propõe um quadro teórico que busca entender e interpretar as masculinidades, examinando as vinculações existentes entre a vida pessoal e as estruturas sociais. Para isso, propõe um modelo provisório de ordenação entre relações de poder, relações de produção e catexis.


			Nas relações de poder, a estrutura de poder hierarquizado de homens e mulheres persiste, apesar de toda resistência feminista e das práticas cotidianas das mulheres. Nas relações de produção, a distribuição de tarefas verifica-se pela divisão sexual do trabalho, produzindo uma desigualdade no processo de distribuição de renda. Quanto à catexis, está ligada ao processo social de construir a mulher como objeto de desejo e o homem como objeto desejante, ordenando a organização social de gênero.


			Nessa conceituação, gênero é uma forma de estruturar as práticas sociais, vinculadas a raça, classe, etnia e, em nossa concepção, também, idade. Ou seja, nas ideologias predominantes. Portanto, as masculinidades dos brancos são construídas não só em relação às mulheres brancas, mas também em relação aos homens negros e às outras categorias, como classe e idade.


			Connell (1995), em sua conceituação, apresenta quatro linhas teóricas que podem ser utilizadas para definir a masculinidade: o essencialismo, o positivismo, o normativo e a semiótica. O essencialismo define a masculinidade como um conceito universal baseado na hereditariedade biológica; o positivismo define o masculino (numa perspectiva histórica) como uma estrutura única, um arquétipo; o normativo define que há uma identidade padrão em que a masculinidade é o que os homens devem ser; e a semiótica define a masculinidade por meio de um sistema de símbolos diferentes, no qual os espaços masculino e feminino são contrastantes, sendo a masculinidade definida como o não feminino.


			Connell (1995), em sua teoria, conceitua práticas, hegemonia, subordinação, cumplicidade e marginalização. Utiliza o conceito de práticas masculinas, no sentido de que estas constroem padrões de masculinidade na ordenação de gênero nas sociedades ocidentais. Utiliza, também, o conceito de hegemonia, que se refere a uma configuração de gênero construída no contexto sócio-histórico que incorpora argumentos que, produzidos e legitimados pelo patriarcado, garantem a posição dominante do homem e a subordinação da mulher. Sobre a subordinação, Connell se refere a posições ocupadas na esfera pública, econômica ou social e que, em determinados contextos, estariam subordinadas a outros homens em posições de maior poder. Cumplicidade se refere à identificação dos homens com os modelos hegemônicos, mesmo sem usufruir dos mesmos privilégios que aqueles, mas que em outras situações podem se beneficiar do poder legitimado. E, por fim, a marginalização, que se configura em grupos que, devido a alguma característica social, ficam subordinados a outros grupos dominantes.


			A construção sócio-histórica da masculinidade


			Ao observarmos os homens encaminhados ao grupo “E Agora, José?”, percebemos um comportamento que é resultado de um complexo processo histórico que recebeu influências, as mais variadas, com incontáveis combinações. Muitas práticas machistas brasileiras foram influenciadas com a chegada dos homens brancos portugueses, com seus costumes trazidos da Europa e a violência desencadeada sobre os povos originários. As práticas machistas tiveram como alvo, sequencialmente, as mulheres indígenas, meninas órfãs trazidas de Portugal, mulheres escravizadas e, por fim, as mulheres brancas europeias. Após a escravidão vieram imigrantes europeus, orientais e asiáticos, homens e mulheres de várias partes do mundo com o sonho de riqueza, numa política de embranquecimento do país, remetendo os ex-escravizados à marginalidade e ao desemprego (Maia & Zamora, 2018).


			Para analisarmos a construção social do machismo brasileiro, recorremos a Jurandir Freire Costa (2004) e seu livro Ordem médica e norma familiar, que nos apresenta um panorama histórico da passagem que se deu, no Brasil, da família colonial para a família urbana e do decisivo papel da medicina e das organizações médicas na construção da nova organização social que se seguiu.


			No Brasil Colônia de Portugal, a sociedade era patriarcal e o pai-patrão era o senhor absoluto de suas terras, suas posses e suas mulheres. O castigo era parte integrante da organização social, e o homem exercia essa violência física contra sua mulher, seus filhos e os escravizados. “Família” era sinônimo de organização familiar “latifundiária”, os proprietários de terra detinham um poder absoluto e reinaram e governaram sozinhos os três primeiros séculos de colonização (Costa, 2004). 


			O patriarcado organizava todas as relações; a cidade era uma extensão da propriedade rural, tanto na ordenação econômica, arquitetônica, demográfica, jurídica, política quanto administrativa. Defender o latifúndio era defender a própria família. A própria Igreja fornecia imagens e representações simbólicas que associavam o latifúndio à sagrada família (Costa, 2004).


			A vida privada não era influenciada pelas leis jurídicas; dentro da casa, o homem detinha poder absoluto sobre a mulher, os escravizados e as crianças. A divisão de tarefas entre homens e mulheres distinguia o homem no alto da hierarquia, com as funções de pai, marido, chefe da casa, dono dos negócios e comandante da tropa. O casamento era baseado em relações de interesses, e não em sentimento de amor entre o casal; era o pai soberano quem escolhia com quem os filhos se casariam, havia um distanciamento emocional do homem para o restante da família, o que favorecia e aumentava seu poder sobre eles, o medo da punição bastava (Costa, 2004).


			Para poder transformar essa família, a medicina respondeu com a higiene, com a ideia de que essa família, sentindo-se respeitada, abandonaria seus antigos privilégios, como o poder paterno colonial e o apoio da ética religiosa e do domínio do latifúndio. Em compensação, a família receberia novos benefícios, como a redução dos altos índices de mortalidade infantil e das precárias condições de saúde dos adultos. Desse modo, a higiene conseguiu impor à família uma educação física, moral, intelectual e sexual, inspirada nos preceitos sanitários da época.


			Na vida privada, o objetivo explícito era a proteção das mulheres e das crianças. O discurso higienista buscava demonstrar como a mulher colonial era adoecida e infeliz, incentivando a urbanização, colocando a mulher em um novo papel, mudando a forma de ser da família. A criança passa a ser foco de proteção. A mulher passa a ser redefinida enquanto mãe e a criança, enquanto investimento do Estado, em sua política de expansão populacional. Desse modo, a normatização médica atinge o sexo e o gênero, regulando os papéis sociais do homem e da mulher, buscando tipificar as condutas esperadas. O homem devia ser, antes de tudo, o pai provedor, condenando outras masculinidades como seres irresponsáveis (Costa, 2004).


			Para abrir mão dos poderes do pai-patrão e tornar-se um aliado do Estado, foi oferecido aos homens o machismo, um dos raros direitos que pode exercer sem restrição; entre esses direitos estava assegurado o direito a “possuir” as mulheres. A esposa passou a ser sua única propriedade privada. O machismo foi realçado e colocado no centro das preocupações e performances sociais do homem higiênico. Para esse novo modelo de homem, o domínio sexual da mulher e a heterossexualidade foram um dos poucos resquícios da autonomia patriarcal que ainda lhe restaram (Costa, 2004).


			O machista passa a se preocupar com a educação das crianças, transmitindo valores preocupados com a diferença sexual, educando de modo diferente meninos e meninas, valorizando a força do corpo, a potência sexual dos meninos e a virgindade na menina, reforçando, desse modo, preconceitos chauvinistas, classistas e racistas. A construída mãe higiênica devia amamentar e ser amorosa com seus filhos e, nesse papel de amamentadora, era colocada em uma ocupação indispensável na redefinição do papel feminino, objetivando ocupar a mulher e mantê-la em casa (Costa, 2004).


			A sexualidade feminina passa a ser controlada, enquanto mãe, com discursos médicos, controlando os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres em função da família, e não do prazer feminino. Em contraponto, a figura da prostituta se torna instrumento de recriminação e principal inimiga dos higienistas, servindo como parâmetro de doenças e sendo fundamental para a domesticação das mães (Costa, 2004).


			Institui-se um acordo machista em que todo homem tem o direito de abordar a mulher de outro homem, mas, ao mesmo tempo, tornar sua própria mulher intocável para os outros homens. O controle dessa antítese se dá por meio da moral em que a mulher, ao aceitar uma relação extraconjugal, passa a ser discriminada e considerada inferior à mulher monogâmica, mãe e dedicada, aquela, portanto, comparável à prostituta. (Costa, 2004).


			Assim, percebe-se que as ideias atuais sobre o homem, a mulher e as crianças não surgem no vácuo, mas são inseridas, estimuladas e influenciadas pelo processo histórico, social e político em que foram construídas. A concepção atual de família como ambiente de proteção da criança enquanto um ser frágil, da mulher enquanto doméstica e do homem enquanto provedor vem sendo construída e reproduzida pela nossa cultura. E, para a manutenção desse repertório, muitas vezes é utilizada a violência masculina.


			A violência masculina


			Encontramos homens autores de violência contra mulheres em qualquer classe social, em diferentes povos e culturas. Pesquisas sobre a violência praticada pelos homens apontam que os casos de violência provocada por homens contra mulheres não têm origem numa causa específica (Acosta & Barker, 2003; Arilha, Ridenti & Medrado, 1998; Barker, Ricardo, Nascimento, Olukoya & Santos, 2009; Nascimento, 2001; Segundo, Nascimento & Ricardo, 2010).


			Entre os diversos fatores que ocasionam esses crimes, está o contexto sociocultural estabelecido na desigualdade de poder e de direitos entre homens e mulheres. Um contexto cultural violento pressiona os homens a exercerem a masculinidade de forma competitiva, violenta e, muitas vezes, tóxica.


			O exercício da violência é uma prática estabelecida entre os homens, desde tenra idade, vivenciada nos espaços de socialização, no exercício de masculinidade, nas brincadeiras infantis, nos grupos de homens, em esportes como o futebol ou espaços físicos e simbólicos, como os bares. Assim, nesse cotidiano, os homens aprendem a exercer competição, discriminação e violência (Welzer-Lang, 2001). 


			Outro aspecto seria a assimilação das práticas machistas, adquiridas durante o processo de aquisição da fala e dos costumes do grupo social. O machismo parte do pressuposto da superioridade dos homens em relação às mulheres e, em função desse ideário, torna-se um componente para a criação e manutenção das desigualdades de gênero.


			Mas cabe destacar que, entre diferentes maneiras de ser homem, existem formas não violentas e solidárias. Ao que parece, as lutas dos movimentos de mulheres por igualdade de direitos, bem como os movimentos Lésbica, Gay, Bissexuais, Travestis Transsexuais e Transgêneros (LGBT), têm pressionado muitos homens a mudanças e a construírem práticas e discursos menos machistas.


			As ideologias que sustentam as desigualdades


			Tomando por base os pressupostos metateóricos arrolados, a intenção da equipe do Programa “E Agora, José?” é utilizar teorias e estudos que compartilhem da mesma metateoria. Assim, outra teoria utilizada no trabalho é o conceito de ideologia de John B. Thompson (2002), com sua perspectiva crítica, que define ideologia como: os sentidos proporcionados pelas formas simbólicas que servem para criar ou manter relações de poder assimétricas, desiguais ou injustas. À medida que as pessoas apreendem a linguagem de um povo, assimilam a ideologia dominante, e, entre as ideologias presentes na sociedade brasileira, destacam-se as ideologias de classe, de raça, de idade e de gênero.


			Mas, segundo Thompson (2002), um discurso não é ideológico em si mesmo, mas pode ser, se o sentido servir para sustentar ou estabelecer relações de dominação. É perceptível como são ideológicas muitas piadas, jargões, frases prontas e ditados populares. Frases e pensamentos prontos que emergem carregados de sentidos que servem para manter e reproduzir relações de dominação. Por isso, a necessidade de analisar as imagens simbólicas que nos chegam ao pensamento e buscar perceber o sentido que é mobilizado, exercitando o pensamento e a reflexão que podem se tornar instrumentos que permitam distinguir se uma frase está ou não servindo para manter uma relação de dominação. Assim, verifica-se que concepções ideológicas podem servir para que nossas percepções considerem naturais algumas desigualdades, e, entre as ideologias de dominação, damos ênfase à ideologia machista.


			A ideologia machista


			A ideologia machista promove sentidos para que muitas pessoas acreditem que homens são melhores do que mulheres. Esses sentidos fazem com que o olhar dirigido a um menino se torne diferente do olhar dirigido a uma menina. Assim, logo ao nascimento, as diferenças observáveis mobilizam sentidos de superioridade ou inferioridade.


			É identificável que na espécie humana as pessoas nascem com pênis, com clitóris ou intersexo. O órgão sexual é organizado com base no mesmo material genético, atingindo uma forma mais definida apenas na sexta semana de vida embrionária. A própria sexualidade contemporânea é uma construção sócio-histórica, pois uma pessoa que nasce com clitóris pode, de fato, tornar-se um homem, e uma pessoa nascida com pênis pode se tornar mulher.


			Mas a normativa hegemônica considera que as pessoas que nascem com pênis devem ser homens e dirigir seu desejo apenas para pessoas com clitóris, ignorando as subjetividades de cada ser humano e a diversidade de repertórios sexuais presentes. E assim, é sobre essa diferença percebida entre os sexos que são criadas normas e regras de como devem ser as diferenças de gênero. Mulheres e homens, ao nascerem, têm seu espaço simbólico criado a priori, com determinadas características e certas funções, cercados por repertórios de comportamentos esperados para conduta. Em nossa cultura, são enfatizadas nos homens características como: honra, coragem, força, heroísmo, virilidade, ousadia, audácia, entre outras. Por outro lado, são negadas características como: medo, fragilidade, vergonha, sensibilidade, impotência e cautela.


			Mesmo o simbolismo em relação à divindade, a imagem ocidental influenciada pela ideologia machista representa a divindade como homem, influenciando o imaginário de homens e mulheres. São poucas as matrizes religiosas que apresentam a divindade como mulher ou como negra. Dessa forma, essas imagens simbólicas podem servir de pano de fundo para a socialização de gênero.


			A socialização de gênero


			A distinção de gênero precede ao nascimento; o simbolismo percorre o imaginário durante o processo de gravidez, sustentando percepções distintas em função da expectativa de ser menino ou menina. O repertório de comportamentos esperados para um ser humano percebido como menino difere daquele da menina. O processo de aprendizagem de como ser homem envolve aprender a falar, sentar-se, andar e se perceber como homem. Geralmente, na idade de 6 ou 7 anos, em nossa cultura, os meninos são inseridos em grupos de meninos, na rua, no time, na escola, no clube, no condomínio e, nesse momento, passa a ser socializado entre os pares e passa a aprender a violência e a discriminação.


			Em sua socialização entre pares, os meninos apreendem e legitimam certos comportamentos, por exemplo, correr riscos para provar coragem e ousadia, violência para provar força, assédio ou abuso sexual para provar virilidade, em detrimento de outros comportamentos, não aceitos socialmente como masculinos. Assim, é esperado pelo grupo de homens que os meninos não demonstrem carinho por outros meninos, sendo o toque suave e carinhoso reprimido, e o toque violento legitimado. Assim, observamos práticas desenvolvidas entre os homens como atos de demonstração de força, com toques bruscos e viris, evitando-se práticas delicadas e consideradas sentimentais.


			Meninas e mulheres têm uma afetividade mais aceita socialmente, levando a práticas de autocuidado e cuidado das outras pessoas. Já os homens são reforçados negativamente ao comportar-se ou ter semelhança ao comportamento de uma mulher. Termos como “maricas”, “moça” ou “mulherzinha” são considerados ofensivos quando dirigidos a um homem. As práticas masculinas nos grupos de homens condicionam meninos a negarem boa parte de sua subjetividade, reprimindo sentimentos e pensamentos desaprovados pelos pares, garantindo sua aceitação ou exclusão do grupo. Meninos, para não serem discriminados, inserem em seu cotidiano práticas machistas, tais como falar palavrões, referir-se às meninas como objeto, mentir para ser respeitado, mostrar-se forte e demonstrar violência (Welzer-Lang, 2001).


			Meninos identificados pelo grupo como “frágeis” podem sofrer uma série de violências e discriminações, agressões físicas, violência verbal, furto de lanches ou dinheiro, até mesmo abuso sexual. Meninos considerados mais velhos e mais fortes cometem agressões e discriminações contra os mais novos e mais fracos. Timidez, obesidade, deficiência, uso de óculos e tudo o mais que os diferencia pode ser motivo para práticas discriminatórias. O líder do grupo pode receber apoio de outros integrantes que passam a discriminar para não serem eles mesmos sujeitos de discriminação. A própria sexualidade masculina é apreendida e construída nos grupos de meninos, por meio da percepção da mulher como um objeto de desejo sexual, construindo um imaginário fantasioso, em meio a “palavrões”, revistas, filmes, piadas e jogos sexuais, desvinculando aspectos como o romance e afeto, distinguindo-se, por fim, da socialização afetiva que as meninas recebem.


			Outro espaço de socialização entre os pares é desenvolvido nas brincadeiras infantis; jogos e brincadeiras entre meninos são permeados por competição, uso de força, discriminação e violência. As meninas geralmente não são aceitas nas brincadeiras dos meninos: ou são discriminadas ou podem entrar apenas em brincadeiras com conotação sexual. Uma menina, para ser aceita e respeitada em uma brincadeira de meninos, precisa ser muito forte e competente, superior a qualquer menino médio. 


			Outro aprendizado de comportamentos violentos se dá no espaço doméstico, quando uma criança observa práticas violentas de adultos, sendo grande o número de homens que cometem violência contra a mulher que, na sua infância, presenciou o pai cometer violência contra a mãe. O mesmo pode ser observado na utilização de violência contra criança, em que tapas e surras são utilizados enquanto processo de educação e repressão de comportamentos indesejáveis. Tais processos podem desenvolver no menino associações subjetivas entre ambiente doméstico e violência, ou ainda associar educação e violência, e amor e violência.


			Os modelos de masculinidade violenta também estão presentes em grande parte da mídia; muitos filmes, novelas, telejornais, desenhos animados e jogos eletrônicos apresentam seus heróis com perfil violento, quase sempre uma violência justificada e legitimada dentro do enredo, produzindo um imaginário baseado na violência. Uma mídia que, muitas vezes, utiliza-se de uma retórica dramática para prender atenção dos espectadores e, por meio dessa audiência, apresentar propagandas para vender mais produtos. Esse imaginário acaba por favorecer a naturalização da violência.


			Percebe-se nos homens autores de violência contra a mulher a construção daquilo que Hannah Arendt chama de a banalidade do mal, quando o mal se torna banal, algo corriqueiro e presente em nosso cotidiano, em que uma pessoa deixa de ter uma postura ética e uma visão crítica e passa a reproduzir violências, desde as grandes violências, como o feminicídio, até as pequenas violências, silenciosas e cotidianas. Pessoas que são capazes de cometer violência porque estão cumprindo padrões ou cumprindo uma norma social.


			A presença dos grupos masculinos é recorrente em nossa cultura, e podemos observá-los por todos os lados: nos jogos de futebol e nos bares, locais em que se repete o exercício de falar palavrões, exercer discriminação e falar das mulheres enquanto objeto. Tudo leva a crer que, quanto mais um homem está inserido em grupos predominantemente masculinos, mais machista se torna. Quanto mais separamos meninos e meninas, mais reproduzimos o machismo. Espaços como a Fundação Casa, equipes esportivas, quartéis, categorias profissionais, seminários religiosos e presídios, quando ocupados exclusivamente por homens, tornam-se espaços de construção de violência, discriminação e exercício de poder. Mas o contrário também é verdadeiro: temos observado que, quanto mais um homem convive com grupos de mulheres, mais se humaniza. Meninos criados entre muitas mulheres, entre primas, irmãs e amigas tornam-se, geralmente, melhores pessoas. Dessa forma, um complexo panorama configura-se, composto por modelos do que se considera adequado para um homem, construindo um imaginário cultural rico em formas simbólicas, que podem, em determinadas situações, servir para sustentar ou estabelecer relações de dominação de alguns homens, para com as mulheres, bem como para outros homens.


			Considerações finais


			Para o trabalho nos grupos de homens do Programa “E Agora, José?”, são adotadas as teorias e os pressupostos aqui apresentados que vêm apresentando resultados satisfatórios na prática cotidiana, principalmente na atuação com os homens indiciados na Lei Maria da Penha. O conhecimento do processo de construção sócio-histórico, sob a ótica de gênero, masculinidades e ideologia, permite fazer inferências e apontamentos nas falas dos participantes, proporcionando um espaço de reflexão, livre de ajuizamentos, permeado por práticas não machistas e não violentas.


			A atuação dos facilitadores – homens menos machistas – constrói no grupo um espaço de reflexão em que aspectos menos machistas de cada participante possam emergir, propiciando discursos sem discriminação e livre de preconceitos. Como quando um participante que até então se mostrava homofóbico passa a fazer discursos em defesa do respeito à diversidade.


			Uma metodologia de educação democrática, participativa e com respeito aos direitos de cada pessoa em suas singularidades. Em que o facilitador é parte do processo de desconstrução de seu próprio machismo e dos demais. 


			Nesse contexto, novos discursos vão se constituindo, com depoimentos de mudança de percepções, responsabilização pelas violências cometidas e obediência à Lei Maria da Penha. Dessa forma, essa atuação no enfrentamento da violência contra a mulher permite acreditar que futuros feminicídios serão evitados, pois se sabe que as violências contra a mulher têm um crescimento e aprofundamento gradual e que uma intervenção adequada pode evitar futuros feminicídios ou estupros.


			Perceber que o homem não é naturalmente violento, mas que aprende a exercer violência em sua socialização machista e identificar-se que a convivência em grupo com homens não violentos, pode despertar outras possibilidades de ser homem, e surge a possibilidade de descontruir essa violência por meio de uma vivência em grupo baseada no respeito aos direitos humanos. Assim, surgem algumas ações no sentido de atendimento aos homens em grupos reflexivos e socioeducativos, com fins de diminuir o exercício da violência, alcançando uma redução de danos na vida de algumas mulheres e homens. 
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